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DISCURSO DO SECRETÁRIO-GERAL DA OEA, JOSÉ MIGUEL INSULZA, NA

CERIMÔNIA DE POSSE DE SEU SEGUNDO MANDATO

(Pronunciado perante o Conselho Permanente em 24 de maio de 2010)

Agradeço sinceramente a todos os Senhores por me acompanharem nesse dia, que marca o início de um segundo período na Secretaria-Geral da OEA. 

Faz já dois anos que, num dia como hoje, nessa mesma hora, chegava a Washington para pôr fim a um extenso período de transição, conduzido com mão firme e sentido realista, em momentos muito difíceis, por nosso querido amigo, o Embaixador Luigi Einaudi.  A ocasião serviu para reafirmar o que já havia dito em uma campanha extensa e disputada: meu compromisso com os três pilares fundamentais da ação da OEA, democracia e direitos humanos, desenvolvimento integral e segurança multidimensional; e minha disposição de focalizar nosso trabalho nos aspectos que foram mais relevantes para o cidadão das Américas: o fortalecimento institucional e a governabilidade democrática; a concentração nas áreas do desenvolvimento em que pudéssemos contribuir de maneira singular; e a segurança pública e o combate ao narcotráfico e à criminalidade organizada.  Também deixei claro meu compromisso de transformar a OEA num organismo mais relevante, tanto no diálogo interno entre seus membros quanto por meio de uma presença mais visível na comunidade regional e internacional. 

Afirmei então que assumia meu mandato em um momento complexo, e não estava errado. Entre abril e junho desse ano dois governos da América do Sul tiveram fim prematuro e uma das primeiras atividades de meu mandato foi agir para evitar uma crise política que ameaçava a estabilidade de um governo centro-americano.  Nos anos seguintes haveria outras crises e coube à OEA nelas atuar por períodos prolongados. 

Não tenho uma visão necessariamente negativa dessas realidades. Vários dos países de maior instabilidade política na região chegaram a essa condição por meio de processos de transformação profunda, que desarticularam todos os sectores da sociedade, provocando não poucas comoções internas. Em outros casos, ocorreram problemas, às vezes inesperados, entre países vizinhos, que também exigiram nossa ação.  Sempre que chegamos a eles, o fizemos com atitude construtiva, em busca de soluções e não de divisões ou exclusões.  Os que tentam mostrar uma OEA inativa têm de enfrentar a realidade de uma OEA sempre presente; os que acusam a OEA de cumplicidade ou parcialidade terminam dando exemplos da OEA de outro tempo, na falta de provas de algum caso de parcialidade nesse período. 

Apresentei em outra ocasião recente um relato completo dessas crises.  Neste momento gostaria apenas de salientar uma afirmação.  Agimos em uma dezena de crises nesses anos e observamos grande número de processos eleitorais e ninguém pode de boa-fé afirmar que a OEA desses anos tenha deixado de ter, em todos esses eventos, uma atitude conciliadora e unitária.  Quando muitos exigiram de nós que tomássemos partido nas crises, quando setores isolados dos governos exigem da OEA (de preferência “do Insulza”) que “aplique a Carta Democrática” a alguém, sem saber muito como se faz isso na prática, respondi sempre que não cabe à OEA excluir ninguém e que não procuramos punir, mas reparar e conciliar. 

Como disse certa vez em uma reunião na Europa: “We are not soldiers nor policemen, but firemen. We don’t fight fire with fire, we fight it with water”.

Não há por trás disso uma atitude passiva ou indiferente com relação aos problemas enfrentados por alguns países membros.  Quando foi possível, agimos de maneira direta, com o Conselho, com a Assembléia ou com a Comissão de Direitos Humanos, para fazer frente aos problemas, sempre com respeito a nossa legalidade interna.  Tenho, porém, algumas convicções que, com base em minha experiência de cinco anos na OEA, gostaria de expor aos senhores, porque são essas as convicções que irão orientar minha atuação nesse segundo período.

Primeiro. Creio que a democracia vem progredindo nas Américas.  Basta comparar a realidade do continente hoje com a de duas décadas atrás. E não me refiro somente ao fato admirável de que tenhamos observado 50 eventos eleitorais nos últimos anos, mas também a um evidente, embora incompleto, processo de desenvolvimento institucional na maioria dos países membros.  Se examinarmos de maneira objetiva a situação de cada um dos traços da democracia definidos na Carta Democrática, na maior parte deles e na maior parte dos países há progressos significativos.  Talvez nos falte muito e no caminho enfrentemos retrocessos e dificuldades, mas não pode haver dúvida de que, depois da Europa, as Américas são o outro continente democrático do mundo. 

Segundo.  Creio, apesar do acima exposto, que há riscos para a democracia, que decorrem de seus piores equívocos.  A incapacidade de muitos governos de gerar um crescimento econômico adequado, de reduzir a pobreza, de governar de maneira eficiente ou de criar e respeitar instituições estáveis, unida à existência de maiores liberdades cívicas, cria condições para fenômenos cesaristas, sob a forma de governo unipessoal e de falta de separação e equilíbrio de poderes, ou então permite o retorno do desafio das oligarquias, paradoxalmente fortalecidas pelas desigualdades. 

Junto a esses dois perigos há um terceiro, até mais grave que os dois anteriores: o aumento do narcotráfico e da criminalidade organizada, que estão por trás do fato impressionante de que um continente que não tem guerras há mais de 80 anos, nem confrontações armadas que possam ser denominadas políticas, apresente uma das maiores taxas de homicídio do mundo.  O crime vem colocando em risco as instituições de nossos países.  Hoje mesmo uma nação do Caribe foi obrigada a decretar estado de emergência em virtude de atos delituosos de grupos criminosos que se negam a aceitar a ação da justiça contra um de seus chefes; em outros países da América Latina os narcotraficantes começam a atuar na política, promovendo seus próprios candidatos e ameaçando ou assassinando os que a eles se oponham.

Creio que há consenso quanto ao vínculo entre essas ameaças à democracia e os fenômenos sociais da pobreza, desemprego, discriminação e desigualdade que se encontram em sua base.  É esse traço endêmico em toda a nossa região o que impede a plena expansão da democracia e evita o fortalecimento efetivo de suas instituições. É o que faz também, na maioria dos casos, com que os cidadãos da América Latina e do Caribe emigrem de seus países em busca de um melhor destino.

Terceiro. Acredito que haja um grande espaço para o multilateralismo e para o multilateralismo hemisférico. 

O Presidente Barack Obama acaba de pronunciar um importante discurso sobre esse tema, expondo claramente o dilema entre uma política que se fundamenta na capacidade de um país de fixar por si só o rumo de um mundo cada vez mais complexo; e outra que se fundamenta nas parcerias e na cooperação internacional como o único caminho possível para se chegar à paz, levar o desenvolvimento a todos os habitantes do planeta, eliminar a violência e evitar o aquecimento global e a deterioração ambiental. 

Não há dúvida de que os países da região buscam a melhor maneira de agir em comum.  Não é diferente o significado da recente criação ou proposta de novas instituições e foros internacionais, que pode parecer desordenada, mas que sugere precisamente que se encontrem espaços multilaterais para resolver em conjunto o que não pode ser tarefa de apenas uns poucos.

A pergunta que alguns se fizeram é se esse espaço é o Hemisfério ou se há outros mais adequados. Para responder, basta atentar para a natureza dos problemas que acabamos de enunciar. Há temas que são próprios de um só país e a ele dizem respeito; outros podem alcançar o âmbito bilateral ou sub-regional. Mas há fenômenos, como o narcotráfico e a criminalidade organizada, a mudança climática, a migração (e, conseqüentemente, a pobreza e a desigualdade que a ela dão origem), o tráfico de armas e o desafio energético, que são obviamente de âmbito hemisférico. Há ainda a realidade de um continente que, com todos os seus defeitos, é um dos mais avançados do mundo no que se refere a democracia e direitos humanos. Deixar de lado realizações como a Carta Democrática, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, a Convenção contra a Corrupção, o tratamento comum em matéria de drogas e muitos outros já é impensável. A isso se junta o peso de outros órgãos hemisféricos, como o Banco Interamericano de Desenvolvimento, a Organização Pan-Americana da Saúde, a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe, o Instituto Interamericano de Pesquisas Agrícolas e outros, no desenvolvimento e na cooperação em nossa região.

Quarto. Um multilateralismo hemisférico é necessário. E é, ademais, possível, se todos aceitarmos de boa-fé três princípios que constituem a base de nosso entendimento regional. 

Em primeiro lugar, nossa adesão comum aos valores fundamentais expressos na Carta Democrática Interamericana. Apesar das grandes diferenças manifestadas em alguns de nossos debates recentes, é estimulante ver que nenhum dos países membros parece disposto a deixar de lado os princípios dispostos na Carta. Com base nessa constatação é possível circunscrever nossas controvérsias e encontrar em conjunto formas de fortalecer a institucionalidade democrática.

Em segundo lugar, nossa aceitação plena do princípio de não-intervenção, consagrado na Carta da Organização. Se agirmos, como disse antes, de boa-fé, isso não deveria impedir a existência de um “mecanismo de avaliação por pares”, que não são outros senão os demais membros do Conselho Permanente, que possa suscitar dúvidas acerca da marcha da democracia; como tampouco poderia haver dúvidas com relação à atuação autônoma da Comissão Interamericana de Direitos Humanos. Finalmente, a não-intervenção em um sistema como o nosso não consiste em silenciar o debate ou a discrepância, mas em conferir a cada país a faculdade de aceitar ou não as observações ou as recomendações a eles formuladas. 

Em terceiro lugar, nossa convicção de que na OEA devem ter acolhida, por princípio, todos os seus membros, que são, de acordo com a Carta, todos os países independentes das Américas. Os que exigem a cada instante e com rapidez que se puna um ou outro país não somente desconhecem nossa legislação e nosso regime de governo, mas renegam esse princípio fundamental. Um multilateralismo hemisférico requer que dele participem todos os países membros. 

Isso não quer dizer que não possa haver suspensões, como de fato houve no ano passado, mas a suspensão de um Estado membro é um fato lamentável, que significa um tropeço para a democracia no continente e como tal deve ser tratado. A OEA deve estar sempre disposta a ajudar a corrigir os fatos que qualifica de antidemocráticos e a promover um pronto retorno do país infrator.

Como disse em minha exposição ao Conselho do âmbito do processo eleitoral, “Quero uma OEA genuinamente multilateral, que todos construamos em conjunto com base em princípios comuns”. Coerente com essa visão, enumerei em minha recente exposição perante este Conselho, cinco linhas de trabalho para esse novo período, das quais lembrarei aqui somente os títulos. 

1.
Desenvolver um multilateralismo amplo, moderno e inclusivo, em direção contrária à punição, à exclusão e à divisão que tanto prejuízo nos causaram no passado, mas também disposto a discutir os problemas que possam ocorrer em nosso comum objetivo democrático. 

2.
 Aumentar nosso apoio à governabilidade democrática promovendo temas como o respeito ao Estado de Direito e às instituições, a existência de uma justiça independente e eficaz, a plena liberdade de expressão de todos os cidadãos, a transparência e a gestão responsável (accountability) dos poderes públicos, o pleno respeito dos direitos humanos e a luta contra toda forma de discriminação.

3.
Conferir maior equilíbrio às tarefas de construção democrática e de promoção do desenvolvimento integral, focalizando nossa ação nos mandatos das Cúpulas das Américas em temas como a pobreza, o emprego digno, a energia, o meio ambiente, a mudança climática, o desenvolvimento tecnológico e a educação, coordenados com os demais organismos do Sistema Interamericano. 

4.
Manter a prioridade dos temas relativos à segurança pública, ao narcotráfico, à lavagem de dinheiro, à criminalidade organizada, ao tráfico de armas e ao contrabando de pessoas. 

5.
Dar novo impulso às questões de gênero na OEA, em temas como a violência contra a mulher, a igualdade no emprego, o acesso a cargos de direção públicos e privados e a pobreza da maioria das mulheres chefes de família.

O cumprimento de todos os nossos mandatos supõe recursos de que a Organização não dispõe. Nos últimos meses surgiram algumas versões mal-intencionadas ou mal informadas sobre esse tema. Felizmente o último relatório da Junta de Auditores Externos deixou claro em que consiste nosso principal problema financeiro. 

“The Board was pleased that the OAS has made considerable efforts to seek administrative efficiencies and savings. The Board encourages those continuing efforts but warns that savings from these efforts will only represent a minor fraction of the projected Regular Fund shortfall.

The OAS continues to face a difficult situation, which grows progressively worse, as the demands for its programs and activities exceed its resources.”

Esta situação não é nova. Voltando ao começo dessa intervenção, lembrarei a frase dita por Luigi Einaudi quando me transmitiu a Secretaria-Geral. 

“Lamentavelmente, em que pese essa estrutura renovada, nossas finanças continuam deterioradas. É como se não se tivesse feito a manutenção dos motores de nossa grande embarcação e só se contasse com as velas avariadas de um catamarã envelhecido. Apesar das economias propiciadas pelo processo de reestruturação e ainda que fossem pagas as cotas em sua totalidade e no prazo, a receita não bastaria para atender às necessidades mínimas de funcionamento.” 

Poucos dias depois de assumido o cargo, nosso Secretário de Administração e Finanças traduziria essa frase numa informação mais concreta: com os recursos disponíveis, só seria possível pagar as remunerações desse ano até o mês de outubro. 

No entanto o barco sobreviveu e os motores ganharam novo impulso, graças a um fato permanente, ou seja, a continuação e a ampliação de um intenso melhoramento da gestão; mas também a um transitório: os países com atrasos nas contribuições começaram a colocá-las em dia. Pudemos, desse modo, dispor anualmente de uma receita maior, que possibilitou que se continuasse a financiar o cumprimento dos mandatos, que se evitassem as perdas de pessoal que vinham ocorrendo ano a ano e reduzir o prejuízo financeiro causado pela decisão tomada pela Assembléia há uma década e meia de pagar reajustes anuais conforme o aumento do custo de vida, de acordo com a escala das Nações Unidas, sem um procedimento paralelo de aumento das contribuições. Nesse período de cinco anos, os países membros aceitaram somente duas vezes esse aumento.

As previsões de Luigi tornaram-se hoje, portanto, realidade, embora com cinco anos de atraso.  Na falta de reservas, porque todos os principais países já pagaram as cotas atrasadas, o que a OEA recebe não é suficiente para cumprir todos os mandatos que os próprios Estados membros a ela atribuíram.  O dilema é claro: aumentar as contribuições ou reduzir os mandatos. E este último não é fácil, como mostrou um recente exercício do Conselho Permanente.  A amplitude de prioridades da OEA reflete a diversidade dos Estados membros, que atribuem relevância muito diferente aos temas, criando um mosaico difícil de ser reduzido.

Não é o momento de discutir por que ocorreu esse problema e por que as contribuições à OEA estão praticamente congeladas há mais de 20 anos.  É possível que as ideologias em voga em décadas passadas, que atribuíam pouca relevância, ou mesmo relevância negativa, ao político tenham contribuído para que a Organização hemisférica essencialmente política tenha sido deixada de lado para que se transferissem recursos a outros organismos.  Hoje, quando se abre espaço para a necessidade da política, para os apelos para que se fortaleçam a democracia e a governabilidade da gestão pública, talvez seja o momento de fortalecer a OEA.  Espero que nossos governantes entendam isso.  De nossa parte posso assegurar que continuarão com a Organização moderna, inclusiva e relevante que desenvolvemos nesses anos.
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